
JORNAL OFICIAL 
da Prefeitura de Machado

Ano: 22 | Edição - 794,  19 de Julho | Distribuição Gratuita

LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

LEI

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE
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LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

Unidade  01 Divisão Administrativa  
Função   04 Administração   
Subfunção    122 Administração Geral  
Programa     0401  Administração Previdenciária Municipal  
Atividade     4001  Manutenção do Instituto de Previdência  

     31 
31 

90 
90 

04 
11 

Contratação por Tempo Indeterminado 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

R$ 56.541,00 
R$ 15.000,00 

     31 90 13 Obrigações patronais R$ 17.500,00 
     33 90 14 Diárias R$ 5.000,00 
     33 90 30 Material de Consumo R$ 10.000,00 
     33 90 35 Serviços de Consultoria  R$ 30.000,00 
     33 90 36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 25.000,00 
     33 90 39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 
R$ 40.000,00 

     33 90 40 Serv. de Tec. de Informação e Comunicação R$ 25.000,00 
     44 90 52 Equipamentos e Material Permanente R$ 25.000,00 

Atividade     4002  Despesas com Divulgação Oficial e 
Publicidade 

 

 
 

Sub-total 
Todas com fonte 105                                               

    33 90 39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica                                                                    
                                               
 

                      
R$10.000,00 

   R$259.041,00 

       
       
Subfunção    331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador  
Programa     0402  Administração Previdenciária do trabalhador  
Atividade     4003  Contribuições para o PASEP  

     33 90 47 Obrigações Tributárias e Contributivas R$5.000,00 
Sub-total 
Todas com fonte 105   
 

        
  
 
          R$5.000,00 

Função   09 Previdência Social  
Subfunção    272 Previdência do Regime Estatutário  
Programa     0403  Plano Financeiro de aposentadorias  
Operação Especial 
 

   0101  Pagamento de Inativos e Pensionistas do 
Plano Financeiro 

 

     31 90 01 Aposentadorias do RPPS R$42.500,00 
     31 90 03 Pensões do RPPS R$4.004,00 
     31 90 05 Outros benefícios previdenciários do 

Servidor 
 

R$2.500,00 
 

Sub-total 
Todas com fonte 103 

             
 
        R$49.004,00 

  

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DR VALOR 
1218.01.11 GPSSSS do Servidor Civil Ativo - Principal 103 R$1.900.000,00 

105 R$50.000,00 
1218.01.21 GPSSSS do Servidor Civil Inativo - Principal 103 R$263.771,00 
1218.01.31 GPSSSS do Servidor Civil Pensionistas - 

Principal 
103 R$50.000,00 

1321.00.4102 Remuneração de Investimento RPPS – 
Renda Variável 

103 R$15.000,00 

1218.03.11 GPSSSS Patronal – Servidor Civil Ativo - 
Principal 

103 R$2.424.067,00 
105 R$50.000,00 

1218.04.11 GPSSSS Patronal – Parcelamentos – 
Servidor Civil Ativo 

103 R$32.500,00 
105 R$6.000,00 

91321.00.4102 Remuneração de Investimento RPPS – 
Renda fixa - redutora 

103 R$2.500,00 

1990.03.11 Res�tuição de Bene�cios Previdenciários - 
Principal 

103 R$20.138,00 

 Total  R$4.813.976.00 
 

Programa Descrição Objetivos Ações 
0401 Administração Previdenciária 

Municipal 
descrever 4.001 - Manutenção do Instituto de 

Previdência 
4.002 - Despesas com Divulgação 
Oficial e Publicidade 

0402 Administração Previdenciária do 
trabalhador 

 4.003 - Contribuições para o 
PASEP 

0403 Plano Financeiro de 
aposentadorias 

 0101 - Pagamento de Inativos e 
Pensionistas do Plano Financeiro 

0404 Plano Previdenciário de 
aposentadorias 

 0102 - Pagamento de Inativos e 
Pensionistas do Plano 
Previdenciário 

0405 Encargos Especiais da 
Previdência 

 0102 - Sentenças Judiciais da 
Previdência 

 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

3   Segunda-Feira, 19 de Julho de 2021

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
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seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
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pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 
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cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

7   Segunda-Feira, 19 de Julho de 2021

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

8   Segunda-Feira, 19 de Julho de 2021

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-
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dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.
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Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 
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adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 
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CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE



LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

13   Segunda-Feira, 19 de Julho de 2021

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE
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LEI ORDINÁRIA Nº 3.292, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza o Município de Machado a contratar, com 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – 
BDMG, operações de crédito com outorga de garan-
tia, e dá outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

 Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autoriza-
do a celebrar, com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até 
o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais), destinadas ao financiamento de obras de 
infraestrutura urbana, observada a legislação vigen-
te, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a 
vinculação em garantia das operações de crédito, por 
todo o tempo de vigência dos contratos de financia-
mento e até a liquidação total da dívida, sob a forma 
de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 
Transferências oriundas do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em 
montante necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos acessó-
rios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre 
as quais se autoriza a vinculação em garantia, em 
caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas 
que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está 
autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, 
com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para rece-

ber junto às fontes pagadoras das receitas de transfe-
rências mencionadas no caput do artigo segundo, os 
recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se 
limitam aos casos de inadimplemento do Município 
e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) participar e assinar contratos, convênios, 
aditivos e termos que possibilitem a execução da 
presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas 
normas do BDMG referentes às operações de crédi-
to, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato 
de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 
a movimentação dos recursos decorrentes do referi-
do contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte 
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 
execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de 
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consigna-
dos como receita no Orçamento ou em créditos 
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000, e sua destinação será 
exclusiva para obras de infraestrutura no Distrito 
Industrial II, denominado “Carlos Alberto Pereira 
Dias”.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, 
obrigatoriamente, as dotações necessárias às amorti-
zações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a 
abrir créditos especiais destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes das opera-
ções de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.293, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 
demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
20% (vinte por cento) do montante previsto nesta 
Lei;
[...]

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, MG, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.291, DE 09 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a abertura de crédito especial com o objeti-
vo de efetivar a implantação, implementação e 

funcionamento do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Machado 
(IPSPM – Machado), e dá outras providências.

  O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei autoriza a abertura de crédito 
especial com o objetivo de efetivar a implantação, 
implementação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado), criado pela Lei 
Complementar Municipal nº 181, de 23 de outubro 
de 2019 que 2019 que consolida, modifica e atualiza 
a legislação previdenciária do Município de Macha-
do e dá outras providências.

Art. 2º -  Com o objetivo de cumprir a Lei Comple-
mentar Municipal acima citada, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a abrir Crédito Especial para a 
efetiva instalação e funcionamento do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Machado (IPSPM – Machado) junto ao orçamen-
to do Município de Machado, conforme especifica-
ção abaixo:

03 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MACHADO (IPSPM – MACHADO)

Art. 3º- Como recurso à abertura do referido crédito 
especial, fica autorizada a utilização da tendência do 
excesso de arrecadação advindo da previsão da 
receita, abaixo especificada:

Art. 4º- Ficam acrescidos ao Plano Plurianual 
2018/2021, conforme Lei Municipal nº 2.779, de 01 
de dezembro de 2017, os seguintes Programas e 
ações:

Art. 5º -   As metas fiscais advindas deste Crédito 
Especial referentes à receita e à despesa passam a 
fazer parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias relativa ao exercício de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 3.168, de 24 de julho de 2020.

Parágrafo único – As receitas mencionadas neste 
artigo são decorrentes das contribuições dos servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo no Muni-
cípio de Machado, lotados no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo e, ainda, das contribuições a cargo 
do Poder Executivo e Poder Legislativo.
 
Art. 6º - Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizada a tendência do excesso de 
arrecadação, conforme especificado no artigo 2º 
desta lei.

Art. 7º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar nas rubricas autoriza-
das nesta lei até o montante de R$100.000 (cem mil 
reais) quando ocorrer excesso de arrecadação.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado-MG, 09 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.294, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a abertura de Crédito Especial objetivando 
o pagamento de indenizações e restituições traba-
lhistas, convalida os termos de acordos celebrados e 
dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de indenizações e restituições trabalhis-
tas, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizada a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
          01 -  FMS-Recursos Próprios
               10 – Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0039 – Saúde para Todos
                  2.197 – Manutenção Atividades Fundo 
Municipal de Saúde-FMS
                  319094 -  Indenizações e Restituições 
Trabalhistas........................ 86.753,25 
TOTAL.............................................................86,753,25

DR – 102 – FONTE - SAÚDE

Art. 3º Para atender a abertura do Crédito Especial 
previsto no artigo anterior, serão utilizados os 
recursos provenientes do seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   03– Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos
          03 -  Segurança Pública
               06 – Segurança Pública
                  122–  Administração geral
                  0003 – Machado Alerta
                  2.306 – Formação do Guarda Municipal
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 60.000,00
SUB-TOTAL....................................................60.000,00
DR – 100 

02 – Poder Executivo
   09– Secretaria Municipal de Fiscalização
          01 -  Administração Geral
               04 – Administração
                  122–  Administração geral
                  0001 – Apoio Administrativo
                  2.146 – Manutenção da Secretaria de 
Fiscalização
                  319011 -  Vencimentos e Vantagens 
Fixas............................. 26.753,25
SUB-TOTAL........................................26.753,25
DR – 100 
TOTAL.............................................................86,753,25

Art. 4º Fica convalidado o Termo de Acordo Admi-
nistrativo nº 001/2021, que passa a fazer parte 
integrante da presente lei.

Parágrafo único. O termo de acordo mencionado 
acima acompanha memória de cálculo anexa, que 
passa a fazer parte integrante da presente lei. 
 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.295, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
possibilidade de concessão de subvenção social à 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa e Extensão – FADEMA – Estação Cultura 
FM, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   10– Secretaria Municipal de Governo
        03 -  Comunicação
                  12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fa-
dema-Estação Cultura FM
                  335043– Subvenção 
Sociais........................................................20.000,00                  
                  TOTAL ...........................................20.000,00 
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será realizado o seguinte cancelamento:

02 – Poder Executivo
   05– Secretaria Municipal de Cultura e Turísmo
        02 -  Cultura
                13– Cultura
                  392  –  Difusão Cultural
                  0.000  – Operações Especiais
                  0.035 –  Concessão de Subvenções,Aux/-
Contribuições-Cultura          
                  335043 – Subvenções 
Sociais..........................................................20.000,00
Sub-total ..........................................................20.000,00
DR – 100 – Fonte: Recursos Próprios

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção social à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento do Ensino, Pesquisa e Extensão 
– FADEMA – Estação Cultura FM, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.058– Conc.Sub/Aux/Contribuições-Fade-
ma-Estação Cultura FM

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.296, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 7.500,00 m², à empresa VITAL 

MINAS TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ sob 
o número 18.351.921/0001-64, no imóvel denomina-
do “Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 7.500,00 m2 (sete 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa VITAL MINAS TRANSPOR-
TES ME, inscrita no CNPJ sob o número 
18.351.921/0001-64, com sede na Rua Airton Rodri-
gues Leite, nº 287, bairro Centro, na cidade de 
Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificado complexo logístico dotado de 
tanque de combustível para abastecimento de frota 
própria e, também, oficina mecânica especializada 
em caminhões e carretas – conforme carta de inten-
ção protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de Pórtico de Entrada 
da Cidade de Machado - Leste, conforme as diretri-
zes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e Compromisso de Encargos, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.035, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.297, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.127,40 m², à empresa EMÍLIO 
BASTOS PEREIRA CODIGNOLE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o número 10.298.109/0001-00, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil cento e vinte e sete virgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de intenções, Compromisso de Encargos, croqui, 
Laudo de Avaliação e documentos da empresa, 
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa EMÍLIO BASTOS PEREIRA 
CODIGNOLE - ME, inscrita no CNPJ sob o número 
10.298.109/0001-00, com sede na Rua Sebastião de 
Carvalho, nº 60, bairro Jardim Chamonix, na cidade 
de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para sede da empre-
sa e produção de embalagens – conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a construção de arquibancada em 
blocos de concreto e estrutura de concreto armado 
com 18 (dezoito) metros e 4 (quatro) lances de 
escada no campo do bairro Santa Luiza, conforme as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, conforme Compromisso de Encargo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.090, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.298, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 4.000,00 m², à empresa CH 
COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.171.284/0001-28, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 4.000,00 m2 
(quatro mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CH COMERCIAL LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o número 07.171.284/0001-28, 
com sede na Rua Othon Dias, nº 30, bairro Vila 
Olímpica, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão para estocagem e 
comercialização de produtos em geral – conforme 
carta de intenção protocolizada junto ao Município 
de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 450 (quatrocentos e 
cinquenta) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-

pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 3.061, de 26 de dezembro de 2019.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.299, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 3.500,00 m², à empresa 
CAFIMA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o número 
21.760.210/0001-58, no imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 3.500,00 m2 (três 
mil e quinhentos metros quadrados), conforme 
Memorial Descritivo, Carta de intenções, Compro-
misso de Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e 
documentos da empresa, partes integrantes desta 
Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa CAFIMA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o número 21.760.210/0001-58, com 
sede na Avenida Artur Bernardes, nº 907, bairro 
Centro, na cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que, nele seja edificada barracão de armazenagem e 
torrefação de café – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado, 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a doação de 365 (trezentas e sessenta 
e cinco) cestas básicas, conforme especificação no 
Compromisso de Encargos, que serão destinadas à 
pessoas carentes do município através dos critérios e 
gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Promoção Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido do caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-

zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.300, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público com área de 20.000,00 m², à empresa 
ARMAZÉNS BERNARDES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob o número 30.792.934/0001-74, no imóvel 
denominado “Muricy”, localizado na Rodovia Prefei-
to Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
bairro denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob a 
matrícula nº 17.572, com área de 20.000,00 m2 
(vinte mil metros quadrados), conforme Memorial 
Descritivo, Carta de intenções, Compromisso de 
Encargos, croqui, Laudo de Avaliação e documentos 
da empresa, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa ARMAZÉNS BERNARDES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 
30.792.934/0001-74, com sede na Rua João Batista 
do lago, nº 16, bairro Vargem do Rio Machado, na 

cidade de Machado/MG.

Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:

I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
que nele seja edificado barracão de armazenagem de 
café e outros grãos – conforme carta de intenção 
protocolizada junto ao Município de Machado;
II- protocolizar, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- as obras a serem edificadas no lote doado 
deverão ser concluídas no prazo de 2 (dois) ano, 
contado da publicação da presente Lei;
IV- realizar a reforma do Estádio Municipal 
Walter Mattos Reis, conforme as diretrizes estabele-
cidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão, e Compromisso de Encargos, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação 
desta Lei.

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

§ 1º Fica o donatário autorizado a proceder a baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.

§ 2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.

§ 3º Pelo mesmo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, fica vedado ao donatário mudar a destinação 
do lote doado sem autorização expressa do Municí-
pio.

Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.

Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 2º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 

do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.301, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a doação de imóvel público à empresa 
Rosana Maria Pedro Correia. 

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar imóvel público, localizado na Rua Ponte Nova, 
Bairro Santa Luiza, Machado/MG, identificado como 
Lote 02, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Machado, sob a matrícula nº 24561, 
inscrição municipal nº 01.02.046.0146.0001, com 
área de 1.000,00 m2 ( mil metros quadrados), 
conforme Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, Laudo de Avaliação, Certidão do Cartório 
de Registro de Imóveis de Machado, Croqui 
Demonstrativo de Área de Lote, Carta de Intenção e 
Documentos pessoais da beneficiária, partes inte-
grantes desta Lei.

Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
250.000,00 ( duzentos e cinquenta mil reais), confor-
me laudo expedido pela Comissão de Avaliação do 
Município de Machado-MG.

Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa Rosana Maria Pedro Correia, 
pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 32.416.120/0001-60, com sede e atividade à 
rua Ponte Nova, nº 275, bairro Santa Luiza, Macha-
do/MG.

Art. 3º O lote ora doado será destinado exclusiva-
mente a fins comerciais, ficando expressamente 
vedado à donatária, sob qualquer pretexto, vender, 
locar, doar, dar em garantia ou, por qualquer outra 
forma, transmitir a terceiros a posse ou o domínio 
do lote objeto da presente doação, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Ao término do prazo previsto no caput deste 
artigo, fica a donatária autorizada a proceder a baixa 

da averbação, desde que atestado, mediante Decreto 
do Poder Executivo, o cumprimento de todos os 
encargos constantes na presente Lei, devendo o 
citado Decreto ser averbado junto à matrícula do 
imóvel.

§ 2º O não cumprimento dos encargos previstos 
nesta lei reverterá, automática e imediatamente, a 
propriedade do imóvel doado ao Município.

Art. 4º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão do lote 
referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.

§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas do imóvel mencionado no 
art. 1º desta Lei, nas competentes serventias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.302, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Autoriza a concessão de Subvenção Econômica à 
empresa Viação São Benedito, em decorrência do 
estado de calamidade pública do Município de 
Machado, declarada por meio do Decreto Municipal 
nº 6.313/2020, que dispõe sobre medidas de preven-
ção ao contágio e de enfrentamento e contingencia-
mento, da epidemia de doença infecciosa viral 
respiratória SARS-COV-2, causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), aprovada pela Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais, por meio da 
Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; autoriza 
abertura de crédito especial para essa finalidade, e dá 
outras providências.

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes aprovou, e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de Subvenção 
Econômica à empresa Viação São Benedito, em 
decorrência do estado de calamidade pública do 
Município de Machado, declarada por meio do 
Decreto Municipal nº 6.313/2020, que dispõe sobre 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento e contingenciamento, da epidemia de doença 
infecciosa viral respiratória SARS-COV-2, causada 
pelo agente Coronavírus (COVID-19), aprovada 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por 
meio da Resolução nº 5550, de 04 de junho de 2020; 
autoriza abertura de crédito especial para essa 
finalidade, e dá outras providências.

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública 
decretado, ficam afastadas e dispensadas as disposi-
ções do art. 3º, art. 4º e art. 6º da Lei Municipal nº 
2.579/2013 e o art. 6-A da Lei Municipal nº 
2.600/2014.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a conceder subvenção econômica, pelo 
prazo de 1 (um) mês, no valor de R$ 10.363,07 (dez 
mil, trezentos e sessenta e três reais e sete centavos), 
em decorrência da paralisação do transporte escolar, 
tendo em vista a suspensão das aulas presenciais na 
rede pública de ensino. 

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Educação 
responsável por repassar os valores à empresa, e 
autorizada a abrir rubrica orçamentária específica 
que autorize crédito especial, objetivando prestar 
ajuda em situações emergenciais à empresa de 
transporte escolar do Município de Machado.

Art. 5º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        05 -  Transporte Escolar
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.062 - Apoio ao Transporte Escolar
                  339045 – Subvenções Econômicas 
...................................................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

 Art. 6º Como recurso para abertura do 
Crédito Especial, será realizado o seguinte cancela-
mento:

02 – Poder Executivo
   07– Secretaria Municipal de Educação
        01 -  Administração Geral
                12– Educação
                  122  –  Administração Geral
                  0.001 – Apoio Administrativo
                  2.302  – Manutenção da UIATEC
                 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas-
-Pessoal Civil .................10.363,07
TOTAL ............................................................10.363,07
DR – 100 – Fonte: SEMINC

Art. 7º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 10.000,00,  prove-
niente de cancelamento de dotações.

Art. 8º O crédito que ora se abre será destinado à 
concessão de subvenção econômica à empresa 
Viação São Benedito, ficando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.062 - Apoio ao Transporte Escolar

 Art. 9º Revogadas disposições em contrário, 
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.303, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de remissão de débito decor-
rente de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU à EISA – Empresa Intera-
grícola Ltda, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de remissão 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel de proprie-
dade da pessoa jurídica EISA – Empresa Interagríco-
la Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-
-11.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
de propriedade da beneficiária.

§ 1º     A remissão de que trata o caput será concedi-
da em relação ao imóvel cadastrado no Cadastro 
Imobiliário do Município sob o nº 
01.02.226.2000.0001, e será referente aos exercícios 
de 2020 e 2021, ficando a remissão limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em 
cada exercício. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
adotar as providências necessárias para a concessão 
da remissão do débito acima mencionado, registran-
do a referida remissão no Sistema Informatizado do 
Município de Machado-MG, calculando o valor do 
débito da beneficiária, deduzindo o valor da remis-
são e adotando as providências necessárias à cobran-
ça do valor que exceder ao valor da remissão, deven-
do o débito ser calculado com o acréscimo de juros e 
multas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.304, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a empresa EISA Interagrícola S/A a alterar 
parcialmente a destinação da área recebida como 
doação pela Lei nº 2767, de 23 de agosto de 2017, a 
fim de que possa instalar Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de Exportação – REDEX, e dá 
outras providências.

 O Povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus representantes legais, apro-
vou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal, sancio-
no a seguinte lei:

Art. 1º - Fica a empresa EISA Interagrícola S/A. 
autorizada a alterar parcialmente a destinação da 
área recebida como doação pela Lei nº 2767, de 23 
de agosto de 2017, a fim de que possa instalar Recin-
to Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação 
– REDEX.

Art. 2º - A empresa EISA Interagrícola S/A. poderá, 
por ela própria ou através de empresa que seja 
controladora, utilizar área de até 30.000 m² (trinta 
mil metros quadrados) da doação original para 
finalidade prevista no artigo anterior.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

 Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.305, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Autoriza a concessão de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à 
EISA – Empresa Interagrícola Ltda, e dá outras 
providências, e revoga a Lei nº 2.934, de 18 de 
setembro de 2019.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, na qualidade de Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção 
de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU à EISA – Empresa Interagrícola 
Ltda, e dá outras providências.

 Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder à EISA – Empresa Interagrícola Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 62.356.878/0001-11, 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, incidente sobre o imóvel 
situado no Distrito Industrial Walter Palmeira, 
inscrito no Cadastro Imobiliário do Município sob o 
nº 01.02.226.2000.0001.

§ 1º   A isenção de tributos referida no caput será 
concedida pelo período de 14 (quatorze) anos, a 
partir do exercício de 2022, e estará limitada ao valor 
de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por 
ano. 

§ 2º A cada ano, a Secretaria Municipal de Fazenda 
deverá calcular o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU incidente 
sobre o imóvel de que trata esta lei, deduzindo o 
valor da isenção e adotando as providências necessá-
rias à cobrança do valor que exceder ao valor da 
isenção.

§ 3º A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
providenciar a concessão da isenção dos tributos 
acima mencionados, registrando no Sistema Infor-
matizado do Município.

Art. 3º Fica ratificada a Carta de Intenções constante 
da Lei Municipal nº 2.767, de 23 de agosto de 2017, 
inclusive para novas expansões da empresa, sobretu-
do em relação aos empregos gerados, que deverão 
ser, preferencialmente, destinados à população 
machadense, sob pena de ser considerado descum-
primento da referida Carta de Intenções.

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento da 
Carta de intenções será realizada pelas Secretarias 
Municipais designadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal, que, conjuntamente com a empresa, 
deverão propor medidas para ampliação da geração 
de postos de trabalho.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial, a Lei Municipal 2.934, de 18 de setembro de 
2019.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.306, DE 15 DE JULHO DE 
2021

Dispõe sobre a autorização, em caráter, temporário, 
para o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percen-
tual máximo para a contratação de operações de 
crédito com desconto automático em folha de 
pagamento até 31 de dezembro de 2021; e altera a 
Lei 2.935, de 18 de setembro de 2019.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, de acordo com a 
Lei Federal nº 14.131, de 30 de março de 2021, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, até 31 de dezembro de 2021, 
o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual 
máximo para a contratação de operação de crédito 
com desconto automático em folha de pagamento.

Art. 2º Ficam mantidas todas as demais regras 
estabelecidas pela Lei Municipal nº 2.935, de 18 de 
setembro de 2019. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.307, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Denomina Logradouro Público “José Hugo Ferreira 
do Prado”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do 
Executivo Municipal a adotar o nome de “José Hugo 
Ferreira do Prado” como nomenclatura de logradou-
ro público ou próprio municipal.

Parágrafo único. A denominação de que trata este 
artigo será dada por ato do Chefe do Executivo a um 
logradouro público ou próprio municipal que, a 
partir da vigência desta lei, esteja ainda sem nomen-
clatura.

Art. 2º Essa lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.309, DE 16 DE JULHO DE 
2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, RELATIVA 
AO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus Vereadores, na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei, em cumprimento ao disposto 
no § 2º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, compreende:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, que 
integra a presente lei;
II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
relativa ao exercício financeiro de 2022, referida, 
nesta Lei, pela expressão “LOA/2022”;
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, 
sobre:
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho;
III – controle de custos e avaliação de resultados;
IV – transferência de recurso à entidade pública ou 
privada;
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal;
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; e,
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2022, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal são as definidas no projeto da 
LOA/2022, a ser encaminhado à Câmara Municipal 
até 30 de setembro de 2021.

§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2022, como em sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despe-
sas.

§ 2º O projeto da LOA/2022 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As metas e prioridades previstas no caput 
possuem caráter indicativo e não normativo, deven-
do servir de referência para o planejamento, poden-
do o projeto da LOA/2022 atualizá-las.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 

LOA/2022

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
ZES DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 3º Para efeito desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado 
do Orçamento e Gestão, entende-se por:
I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objeti-
vos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
a) projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
b) atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produ-
to necessário à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
II – unidade orçamentária: o menor nível de classifi-
cação institucional;
III – órgão orçamentário: o maior nível da classifica-
ção institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; 
IV – produto: bem ou serviço que resulta de progra-
ma, atividade ou operação especial.

§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentá-
rias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial 
estará identificado pela função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão.

§ 3º Cada projeto constará somente em uma unida-
de orçamentária e em um programa.

§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, 
operações especiais, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, de 
acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual 2022-2025.

Art. 4º A LOA/2022 discriminará despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respec-
tivas dotações, especificando a modalidade de 
aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados:
I – pessoal e encargos sociais: 1;
II – juros e encargos da dívida: 2; 
III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4;
V – inversão financeira: 5; 
VI – amortização da dívida: 6.

Art. 5º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquia e fundação, devendo a correspon-

dente execução orçamentária e financeira ser conso-
lidada pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º O projeto da LOA/2022 será constituído de: 
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a 
receita e a despesa, na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, na forma definida 
nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão o projeto da 
LOA/2022, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes:
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de 
acordo com o inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
no ensino fundamental, para fins do atendimento do 
disposto no art. 212 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
c) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos profissionais 
da Educação (FUNDEB), conforme art. 60 do 
ADCT;
d) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, para fins 
do atendimento disposto na Emenda Constitucional 
nº 29/2000;
e) demonstrativo dos recursos a serem aplica-
dos nas ações e serviços públicos de saúde, prove-
nientes do SUS – Sistema Único de Saúde;
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para 
fins do atendimento do disposto no art. 169 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2022, serão elabora-
das a valores correntes do exercício de 2021, projeta-
dos ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto da LOA/2022 atualizará a 
estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita resultante do crescimento da 
economia e da evolução de outras variáveis que 
impliquem no aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo 
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado 
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício de 2022, inclusive de corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão, até 15 dias antes do prazo definido 
no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício de 2022 e as respecti-
vas memórias de cálculo.

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da Administração 
Indireta encaminharão, até 31 de julho de 2021, à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, suas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto da LOA/2022.

Art. 10. A LOA/2022 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal.

Parágrafo único. À LOA/2022 será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 

Art.11. A transparência será assegurada mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão do projeto da LOA/2022;
II – liberação de informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle.

Art. 12. Para garantir o equilíbrio entre receita e 
despesa, fixação desta, está condicionada à definição 
das respectivas fontes e recursos.

Art. 13. Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2022 discri-
minará, no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precatórios judi-
ciais.

§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos e entidades da administra-
ção pública municipal submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria-Geral do Município.

§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional com outra finalidade.
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS

Art. 14. O investimento à conta de recursos do 
orçamento fiscal será programado de acordo com as 
dotações previstas nos respectivos orçamentos.

Art. 15. Na programação de investimentos observar-
-se-ão os seguintes princípios:
I – concordância com o Plano Plurianual 2022-2025;
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza emergencial ou indis-
pensável ao bem estar da população.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 16. Na administração da dívida pública obser-
var-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alterna-
tivas de recursos. Parágrafo único. Serão garantidos, 
na LOA/2022, recursos para pagamento de dívida 
pública.

Art.17. Na LOA/2022, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão 
fixadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até a data do encaminha-

mento do respectivo projeto de lei à Câmara Muni-
cipal.

Art.18. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder 
Executivo, atendidas as normas estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução 
nº 43/2001 do Senado Federal.

Art.19. A LOA/2022 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, observado o disposto no art. 
38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
atendidas às exigências da Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA

Art. 20. A LOA/2022 poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com 
recursos do orçamento fiscal, e será equivalente a, no 
máximo, 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS 
SOCIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Legislação Municipal em 
vigor.

Art. 22. Para fins de atendimento ao disposto no 
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, observado o inciso I 
do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remune-
ração, criação de cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, desde 
que observado o disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício financeiro de 2022, atender às 
disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000, serão adotadas as medidas 
de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 23. Para efeito do cálculo da despesa com 
pessoal, não se considera como substituição de 
servidores públicos, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I– sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II– não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pesso-
al do Órgão ou Entidade.

Art. 24. Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, desde que haja prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Parágrafo único. A LOA/2022 conterá dotação 
orçamentária suficiente para fazer face à recomposi-
ção monetária anual dos subsídios dos agentes 
políticos municipais além de revisão no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais.

SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS

Art. 25. Se durante o exercício de 2022, a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada a atendi-
mento de relevante interesse público que ensejem 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações 
previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo, é de exclusiva competência dos Secretá-
rios Municipais, em suas respectivas pastas, e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva compe-
tência do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNI-
CÍPIO

Art. 26. As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas 
admitidas em lei e as parcelas transferidas pela 
União e pelo Estado, resultantes de suas receitas 
fiscais, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º No projeto da LOA/2022, as receitas e as despe-
sas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2021, comparadas ao procedimento 
da arrecadação no primeiro semestre do referido 
exercício.

§ 2º A LOA/2022 obedecerá às seguintes diretrizes:
I – equilíbrio entre as despesas e as receitas; 
II – alterações da legislação tributária;
III – estimativa de valores de receitas e fixação de 
valores de despesas, de acordo com a variação de 
preços e planejamento, específicos para o exercício 
de 2022.

§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas 
pelos Governos Federal e Estadual serão fornecidos 
por órgãos competentes dos mesmos.

§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no 
parágrafo anterior, são as constantes no art. 158 e na 
alínea “b” do inciso I, no inciso II e no § 3º do art. 
159 da Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Art. 27. A previsão das receitas considerará:
I– a expansão do número de contribuintes;
II– a atualização do Cadastro Técnico Municipal;

III– atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado 
Fiscal.

Art. 28. A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
 I – expansão da base tributária e consequente 
aumento das receitas próprias;
 II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos;
 III– aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação 
tributária.

Art. 29. A estimativa da receita de que trata o art. 28 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração na legislação tributá-
ria, observada a capacidade econômica do contri-
buinte.
Art. 30. O projeto de lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovado ou editado se atendidas às exigências do 
art. 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 31. Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2022 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação tributária em decorrência 
de mudança na legislação nacional, em função de 
interesse público relevante ou, ainda, visando à 
expansão da arrecadação municipal.
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Art. 32. Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2022 e sua execução serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit primário necessário 
para garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal, conforme discriminado 
no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 33. Projeto de lei que, no exercício de 2022, 
implique em diminuição de receita ou aumento de 
despesa será acompanhado de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição ou 
do aumento, para cada um dos exercícios compreen-
didos no período de 2022 a 2025, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projetos de lei 
que implique em aumento de despesa sem que 
estejam acompanhados das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 34. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a) a implementação das medidas previstas nos 
arts. 28 e 29 desta Lei;
b) atualização do cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contribuintes inscri-
tos na Dívida Ativa. 
II – para redução das despesas:
a) revisão geral de gratificações concedidas aos 
servidores.

Art. 35. Na programação da despesa não haverá:

I – fixação de despesas sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade;
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária.

CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO

Art. 36. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 
1º do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo proce-
derão, de forma autônoma, por meios próprios, à 
respectiva limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira, calculada de forma proporcional à 
participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da LOA/2022, utilizando, para tal 
fim, as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º Excluem-se do caput deste artigo, as despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas a pagamento de serviço de 
dívida pública.

§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme 
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, 
emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos na 
limitação de empenho e de movimentação financei-
ra.

Art. 37. Em atendimento ao disposto no art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, ficam 
estabelecidos os seguintes critérios para limitação de 
empenho e de movimentação financeira:
I – dentre as despesas de capital e as despesas 
correntes, as despesas de capital deixarão de ser 
empenhadas;
II – dentre as despesas correntes, as despesas 
referentes à destinação de recursos para o setor 
privado deixarão de ser empenhadas;
III – dentre as despesas de capital, deixarão de ser 
empenhadas as ainda não licitadas. 

Parágrafo único. A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto.

Art. 38. Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de empenho e de movimenta-
ção financeira para o Poder Legislativo será feita 
pelos mesmos critérios e forma fixados para o Poder 
Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 39. O Poder Executivo realizará estudos visando 
à definição de sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado de programas de governo.

Art. 40. Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recurso na 
LOA/2022 e na lei que autorize abertura de créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, será 
feita de forma a propiciar controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º A LOA/2022 e a lei que autorize abertura de 
créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos 
objetivos dos respectivos programas, sendo que as 
ações governamentais que não contribuírem para a 
realização de um programa específico deverão ser 
agregadas num programa denominado “Apoio 
Administrativo” ou de finalidade semelhante.

§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos instrumentos de planeja-
mento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na presta-
ção de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 41. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de subvenção social, ressalvada a 
autorizada mediante lei específica destinada:
I – a entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura;
II – a entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a 
entidade de fins não econômicos deverá apresentar, 
dentre outros documentos exigidos pelo Poder 
Executivo, declaração de regular funcionamento, 
emitida, no exercício de 2021, por, no mínimo, uma 
autoridade local, e comprovante da regularidade do 
mandato de sua Diretoria.

Art. 42. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílio ou contribuição para 
entidade pública ou privada, ressalvada a autorizada 
mediante lei específica destinada a:
I – de atendimento direto e gratuito ao público, 
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, 
cultura, assistência social, agropecuária e de prote-
ção ao meio ambiente;
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e 
signatários de contrato de gestão com a administra-
ção pública municipal, e que participem da execução 
de programas municipais.

Art. 43. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação a título de contribuição a entidade privada, 
ressalvada a contribuição instituída por lei específica 
destinada a programa de desenvolvimento indus-
trial.

Art. 44. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência financeira 
a ente da federação, exceto para atender a situação 
que envolva atendimento de interesse local, observa-

das as exigências do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 45. Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos, cabível a devolução de 
bens e valores, no caso de desvio de finalidade.

Art. 46. A transferência de recursos às entidades 
previstas nos arts. 41 a 44 desta Seção está condicio-
nada a aprovação de plano de trabalho e celebração 
de convênio, ou qualquer tipo de termo, observadas 
as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 ou  as da Lei Federal nº 13.019/2014, 
conforme o caso.

§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanha-
mento da realização do plano de trabalho, executado 
com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º É vedada a celebração de convênio, ou qualquer 
tipo de termo, com entidade em situação irregular 
com o Município, em decorrência de transferência 
anterior.

§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa 
escolar da rede pública municipal de ensino que 
receba recurso diretamente do Governo Federal, por 
meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE).

Art. 47. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas somente poderá ser 
feita se estiver de acordo com o art. 26 da Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000, for autorizada por 
lei específica e atender às seguintes condições:
I - Pessoa Física:
a) - apresentar documento de identificação do 
beneficiário ou de seu representante legal;
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção Social.
II - Pessoa Jurídica:
a) - aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos;
b) - apresentação de plano de trabalho pela entidade;
c) - apresentação de comprovante de regularidade 
com a Seguridade Social.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do sistema único de saúde.

Art. 48. A transferência de recursos financeiros de 
um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Munici-
pal para os órgãos da Administração Indireta e para 
a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto 
na LOA/2022 e na lei que autorize abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de 
recursos financeiros de um órgão para outro somen-
te poderá ocorrer mediante prévia autorização 
legislativa, conforme inciso VI do art. 167 da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPE-
TÊNCIA DE OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO

Art. 49. É vedada a inclusão, na LOA/2022 e na lei 

que autorize abertura de créditos adicionais, de 
dotação para que o Município contribua para o 
custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei 
específica e que sejam destinadas ao atendimento 
das situações que envolvam claramente o interesse 
local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio ou 
qualquer tipo de termo, de acordo com o art. 116 da 
lei federal 8.666/93 e art. 62 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO

Art. 50. Para cada Fundo Especial será elaborado um 
plano de aplicação cujo conteúdo conterá:
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e receita de capital;
II – as aplicações, onde serão discriminadas:
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do 
Fundo;
b) os recursos destinados ao cumprimento das 
metas das ações classificadas sob categorias econô-
micas de despesas correntes e despesas de capital;

§ 1º Os planos de aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município.

§ 2º A LOA/2022 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um 
Fundo especial.

CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Art. 51. O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até trinta dias após a publicação da 
LOA/2022, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso.

§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo e as entidades da Administração Indireta 
encaminharão à Secretaria Municipal de Fazenda, 
até quinze dias após a publicação da LOA/2022, os 
seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
II – a programação financeira de despesas, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2022, as 
metas bimestrais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso.

§ 3º A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste 
artigo deverão ser elaborados deforma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabe-
lecida nesta Lei. 

CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO

Art. 52. Observado o disposto no § 5º do art. 5º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, a 
LOA/2022, bem como a que autorize créditos adicio-
nais, só incluirá novo projeto após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, 
desde que demonstrada sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025 e indicada sua fonte de 
custeio.

§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta da LOA/2022 e cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2021.

§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem 
estar da população.

CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES

Art. 53. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, será consi-
derada despesa irrelevante aquelas cujo valor não 
ultrapasse o valor mínimo de custas processuais 
cobradas pela Justiça Estadual.

CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA 
FISCALIZAÇÃO DA LOA/2022

Art. 54. Os Poderes Legislativo e Executivo darão 
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de 
acesso público, à LOA/2022.

§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2022, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências públicas.

§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da socieda-
de, em tempo real e em meio eletrônico de acesso 
público.

Art. 55. Será assegurada ao cidadão a participação, a 
cada quadrimestre, em audiência pública para 
demonstração e avaliação de cumprimento de metas 
fiscais.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. Aprovação de projeto de lei, que implique 
aumento de despesa orçamentária, depende de 
indicação de fonte de recurso e de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, nos termos do 
art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 57. A unidade responsável por execução de 
crédito orçamentário aprovado processará o empe-
nho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos 
de despesa, fontes de recursos e modalidades de 
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 58. As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2021 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de decreto, ser modificadas por 
transposição, remanejamento ou transferência, para, 
justificadamente, atender às necessidades de execu-
ção, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução do crédito.

Art. 59. Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964.

§ 1º A LOA/2022 conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 
suplementares.

§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando à 
abertura de créditos adicionais exposições de moti-
vos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 60. É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade de dotação orçamen-
tária.

Art. 61. Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2022, os saldos de créditos especiais e 
extraordinários, autorizados e abertos nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro de 2021, que 
poderão ser reabertos, na forma do disposto no § 2º 
do art. 167 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efeti-
vada mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este 
artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada 
como saldos de exercícios anteriores, independente-
mente da fonte de recurso à conta da qual os crédi-
tos foram abertos.

Art. 62. Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material 
didático-escolar, uniforme, transporte, suplementa-
ção alimentar e assistência à saúde.

Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso existam recursos, o Poder 
Executivo poderá fornecer transporte aos alunos do 
ensino médio do município.

Art. 63. Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de estudante natural de 
Machado, quando a rede oficial de ensino funda-
mental for insuficiente para tanto.

§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em outro município.

§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das.

Art. 64. O Poder Executivo, atendendo as disposi-
ções da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
demais disposições aplicáveis, poderá conceder 
auxílio financeiro:
I - a servidor municipal, para custeio de curso de 

graduação em nível superior;
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), para custeio de curso de 
graduação em nível superior, em instituição educa-
cional, dentro do território do Município, desde que 
atendidas as necessidades dos alunos do ensino 
infantil e do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito e, ainda, caso existam recursos;
III – a cidadão natural de Machado que, além de 
preencher os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS), seja aluno 
de curso de graduação em nível superior, para seu 
transporte a instituição fora do Município, desde 
que, em seu território, não exista curso similar.

Art. 65. Os recursos para compor contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado, documentalmente, erro na 
alocação desses recursos.

Art. 66. Se, até 31 de dezembro de 2021, o projeto da 
LOA/2022 não for sancionado pelo Prefeito Munici-
pal, a programação dele constante poderá ser execu-
tada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, 
até o limite de um doze avos do total de cada dota-
ção, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da LOA/2022 a utilização dos recursos autorizada 
neste artigo.

§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput 
deste artigo, as dotações para atendimento de despe-
sas com: 
I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde; 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 67. A LOA/2022 consignará dotação orçamentá-
ria para:
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do 
Poder Legislativo.

Art. 68. A LOA/2022 contemplará recursos para 
contrapartida dos convênios, que vierem a ser 
firmados no exercício de 2022.

Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2021, o 
projeto da LOA/2022 para ser discutido e votado.

Art. 70. O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modifi-
cações no projeto de LOA/2022, enquanto não 
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja 
alteração é proposta.

Art. 71. Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais; e,
III – Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 72. Considerando que os anexos desta Lei 
devem ser compatíveis com os anexos do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, as proje-
ções de receita e despesa para o exercício de 2022 
deverão apresentar valores das metas fiscais no 
momento do envio da lei de Plano Plurianual, 
quando os programas e ações de governo encontrar-
-se-ão consolidadas e definidas com base no planeja-
mento e nas audiências públicas.

Art. 73. Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Município de Machado, de 16 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.921, DE 14 DE JULHO DE 2021
Regulamenta a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul no Município. 
O Prefeito Municipal de Machado, no uso de suas 
atribuições previstas no art.70, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município e;

Considerando a Lei Complementar nº 201, de 19 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a implantação da 
nova Zona Azul do Município; autoriza o Poder 
Executivo Municipal a proceder à contratação de 
terceiros para a comercialização de tickets de esta-
cionamento; modifica a Lei Municipal nº 2.970, de 
16 de dezembro e 2019; a Lei Municipal nº 2.294, de 
17 de novembro de 2010; autoriza abertura de 
crédito especial para tal finalidade, e dá outras 
providências.

DECRETA:
Art. 1º Fica normatizado o art. 15, §1º, da Lei Com-
plementar n° 201, de 19 de maio de 2021, conforme 
abaixo:
I - Valor unitário do bilhete de 60 minutos: R$ 2,00 
(dois reais);
II - Período de utilização do estacionamento rotativo 
(dias úteis): das 9:00h às 18:00h;
III - Tempo máximo de duração da permanência do 
veículo na vaga: 120 minutos (dois bilhetes).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 14 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre alteração na Portaria nº 375, de 02 de 
julho de 2021, que nomeou a Comissão de Avaliação 
e Monitoramento dos Convênios nºs 06/2020, 
07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 18/2020, 
celebrados entre o Município de Machado/MG e a 
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Machado.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 Resolve:

 Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 375, de 
02 de julho de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Avaliação e Monitoramento dos Convênios nºs 
06/2020, 07/2020, 09/2020, 16/2020, 17/2020 e 
18/2020, da Secretaria Municipal de Saúde, as 
pessoas abaixo relacionadas:
 - Gláucia Scalco Serafini;
 - Jean Michell Chagas Ostroski;
 - Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 384, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 385, DE 15 DE JULHO DE 2021.

Concede progressão vertical às servidoras munici-
pais que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 28 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 30 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,
 
 Resolve:

 Art. 1º Conceder progressão vertical para as 
servidoras abaixo relacionadas:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Município de Machado, 15 de julho de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 218/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2021
EDITAL 062/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para cons-
trução da nova ponte sobre o Rio Machado na Rua 
Oliveira, Bairro Santa Luíza, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão, com o forneci-
mento de materiais e mão-de-obra, conforme o 
projeto básico, memorial descritivo, planilha orça-
mentária e cronograma físico-financeiro, especifica-
ções técnicas e planilhas constantes nos Anexos do 
edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de setembro de 2021 até às 08h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00111/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021
EDITAL Nº 0041/2021

DO OBJETO: futura e eventual aquisição de madei-
ras para manutenção de pontes, no Município de 
MACHADO-MG.
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 02 de agosto de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 02 de agosto  de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

14  Segunda-Feira, 19 de Julho de 2021

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00206/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2021 
Edital 054/2021

DO OBJETO: Futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento de oxigênio gás 
medicinal com cessão em regime de comodato dos 
cilindros, aquisição de materiais auxiliares e locação 
de equipamentos necessários para manutenção do 
Programa de Oxigenoterapia Domiciliar.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 27 de julho de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 03 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato da Ata nº 017/2021 
Partes: Município de Machado / Farah Licitações e 
Comércio Ltda, CNPJ/CPF nº 14.363.920/0001-89
Processo: 137/2021
Registro de Preços n.º 036/2021
Objeto: futura e eventual contratação de empresa 
especializada para Aquisição de Mantas de Microfi-
bra para doação
Valor do Fornecedor: R$ 30.780,00 (trinta e mil, 
setecentos e oitenta reais) 
Assinatura: 15/07/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data de publica-
ção da presente Ata.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 019/2019 
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
046/2019
Modalidade: Dispensa de Licitação
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: MZZI THINK DIGITAL LTDA
Objeto: Aditamento da Cláusula Sexta do Contrato 
Original, para alteração do índice de reajuste contra-
tual de IGP-M para IPCA e prorrogação da vigência 
do Contrato, referente a prestação de serviços de 
Marketing Digital e de Desenvolvimento Web para 
aprimoramento de Homepage, Página de notícias e 
identidade visual de Website; bem como gestão de 
conteúdos em Página de notícias e nas redes sociais 
Facebook e Instagram, incluindo criação de Posta-
gens e Banners digitais, publicação e adequação de 
campanhas que envolvam notícias, comunicados, 
informativos, entre outros, com emissão de relató-
rios mensais resultantes de todas as ações.
Valor Total Estimado: R$ 7.671,12 (sete mil, seiscen-
tos e setenta e um reais e doze centavos)
Vigência: 17/07/2021 a 16/07/2022
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 13/07/2021
Autorização: (a) Athos Caixeta Polycarpo – Diretor 
Adjunto do SAAE

EXTRATO

SAAE


